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FRANCISCO FALCÃO
Ministro do Superior Tribunal de Justiça
Escrevi este pequeno texto de Direito Tributário, com base em
caso que relatei na 1" Turma do STJ (decidido por unanimidade), para
me integrar, na edição deste livro de trabalhos jurídicos em homenagem
aos 20 anos de Magistratura no STJ do colega e amigo Minislro Cesar
Asfor Rocha - hoje Decano do Tribunal- com quem convivo há muitos
anos, e cuja trajetória de homem público é por todos admirada.
O Ministro Cesar Rocha é portador de uma invulgar capacidade
de trabalho e de exemplar devotamento ao 5TJ, tendo ocupado e de-
sempenhado, com brilho, todos os cargos da estrutura administrativa
do STJ, tanto aqueles de sua direção interna, como Presidente de Seções
e de Turmas, Presidente de Comissões, Diretor da Revista, Presidente
do Conselho de Administração e do Conselho da Justiça Federal, Vice-
-Presidente e Presidente do STJ e Diretor Geral da Escola Nacional da
Magistratura (ENFAM), como aqueles externos ao ST], preenchidos
por eleiçào unàllime do seu Pleno: Corregedor Nacional da Justiça, no
CNJ, Membro e Corregedor Nacional da Justiça Eleitoral e Diretor da
Escola Judiciária Eleitoral, no TSE, e Presidente da Comissão Conjunta
de Poderes Judiciários Europeus e Latino-Americanos.
394 I LOC~ÇÀO DE EQUIPAMENTO IMPORTADO ERESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO LOCATÁRIO
(ANALISE DOS ARTS. 121, 124, I E 134 DO CTN)
 
 
FALCÃO, Francisco. Locação de equipamento importado e responsabilidade tributária 
do locatário (análise dos arts. 121, 124, l e 134 do CTN). In: MUSSI, Jorge; 
SALOMÃO, Luiz Felipe; MAIA FILHO, Napoleão Nunes (Org.).  
Estudos jurídicos em homenagem ao Ministro Cesar Asfor Rocha.  
Ribeirão Preto: Migalhas, 2012, v. 1, p. 394 a 400. (Cesar Asfor Rocha 20 anos de STJ).
Quero ressaltar que foi na Pre idência esar Rocha que o STJ
experimentou a sua revolução silenci sa, com a digitalização e informa-
tização, de todos os processos que tramitam no Tribunal, o que repre-
sentou a economia de vultosos recursos e a inclusão do STJ no grande
esforço mundial de preservação das árvores e das matas, com a total
abolição do uso de papel de celulose; registro que para essa tarefa ele
recrutou pessoas que normalmente não teriam acesso a postos no mercado
de trabalho.
Esta a minha homenagem ao Magistrado e administrador da Jus-
tiça Ministro Cesar Asfor Rocha.
Uma importante questão tributária surge, quando se apre-
cia e se avalia objetivamente a responsabilidade jurídico-fiscal do
locatário de um bem importado em regime de suspensão ou de
isenção tributária (Imposto de Importação e IPI), no caso em que
o importador celebra com ele contrato de locação desse mesmo
bem, mas antes de decorridos 5 anos da sua aquisição no Exterior,
com infração ao art. 137 do Decreto 91.030/85; neste caso, o be-
nefício fiscal (suspensão ou isenção) acha-se condicionado a essa
norma restritiva.
A relevância jurídica desta questão decorre do que dispõe o
Código Tributário Nacional, ao estabelecer que são solidariamen-
te obrigadas - ao pagamento o tributo - as pessoas que tenham
interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obri-
gação principal (art. 124, I) e que, nos casos de impossibilidade de
exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte,
respondem solidariamente com este aqueles que intervieram ou que
se omitiram (art. 134).
À primeira vista, se poderia dizer, simplesmente, que o Fisco
escolheria, nessa hipótese, de qual das pessoas (se o importador
ou se o locatário) exigiria o pagamento integral do tributo, mas
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essa solução, apesar de rápida e certamente eficiente, esbarraria
na interpretação sistemática de outros dispositivos do CTN e na
compreensão do seu art. 124, I, que subordina a legitimação pas-
siva do devedor solidário (no caso, o locatário do bem importado
e locado antes do decurso daquele quinquênio) à demonstração
(I) de ser impossível a cobrança diretamente do contribuinte ori-
ginário (o importador) e (2) de ter o locatário interesse comum ao
do mesmo importador, /la situação que constituiu o fato gerador da
obrigação pril1cipal (a conclusão da importação).
Diz-se que, em caso assim, está configurada a solidariedade
de fato, porquanto o locatário enquadra-se perfeitamente na hipó-
tese legal do referido dispositivo do CTN (art. 124,1), haja vista
possuir, ao que se afirma, interesse comum na situação geradora
da obrigação principal.
Mas o que se questiona é se essa percepção do problema
autoriza o Fisco a excluir a responsabilidade do devedor origil1ário
(contribuinte importador do bem), ou seja, o realizador direto
da operação de importação, e buscar a satisfação do seu crédito
legítimo somente mediante a autuação do locatário, que assumiu
a responsabilidade em face de seu especial interesse na situação.
Convém lembrar que, conforme explicita o art. 121 do
CTN, o sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada
ao pagamento do tributo - essa é a regra geral - pelo que deve a
obrigação do Imposto de Importação e do IPI, no caso de im-
portação, ser paga pelo próprio importador, porquanto é dele a
obrigação principal de pagá-la.
Havendo desvio de finalidade do bem importado, com in-
fringência aos institutos tributários da suspensão ou da isenção,
será dele (do importador), da mesma forma, a responsabilidade
por tal conduta (inobservância da norma do art. 137 do Decreto
91.030/85), consistente em burlar a isenção, e ter contra si auto de
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infração lavrado sob este título.
Não se desconhece a possibilidade da Fazenda Nacional
indicar responsável solidário, in casu, por solidariedade de fato,
entretanto sendo certa a legitimidade do importador para res-
ponder pelo tributo, deve ele constar também no auto de infração
que serve de supedãneo ao crédito tributário, não devendo ser
excluído da obrigação, para que a exigência do pagamento recaia
somente sobre outrem, ou.seja, o locatário de boa-fé do equipa-
mento importado.
O art. 121 do CTN serve de norte à exigência fiscal, que deve
ser movida contra a pessoa originalmente obrigada ao pagamento
do tributo, somente emergindo, se for o caso, a responsabilidade
do devedor solidário. quando evidenciada a impossibilidade de
exigência da obrigação ao devedor originário e, ainda, que o de-
vedor solidário tenha interesse na situação que constituiu o fato
gerador da obrigação principal: essa é a mensagem do art. 124,
I do CTN, interpretado em conjunto com o art. 121 do mesmo
Código.
Esclarece O Professor Hugo de Brito Machado que
o interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obriga-
ção, cuja presença cria a solidariedade. não é um interesse meramente
de fato, e sim um interesse jurídico. Interesse que decorre de uma situa-
ção jurídica, como é o caso daquela que se estabelece entre os cônjuges
(Curso de Direito Tributário, São Paulo: Malheiro, 2009, p. 146)
Tanto é assim que o art. 134 do CTN expressamente dispõe
que, nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da
obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente
com este aqueles que intervieram ou que se omitiram; sendo o




tador) é que deve o Fisco endereçar a cobrança do tributo. para
somente depois, se evidenciada a impossibilidade do desempenho
da obrigação por ele, e definido o interesse daquele tia situação for-
madora do fato gerador da obrigação. se exigir o seu desempenho
pelo devedor solidário.
Em precisa lição sobre esse dispositivo do CfN, o Professor
Hugo de Brito Machado faz a seguinte observação:
A responsabilidade de terceiros, prevista no art. 134 do CTN, pressupõe
duas condições; a primeira é que o contribuinte não possa cumprir
sua obrigação, e a segunda é que o terceiro tenha participado do ato
que configure o fato gerado do tributo, ou em relação a este se tenha
indevidamente omitido. (... ). É preciso que exista urna relnção entre a
obrigação tributária e o comportamento daquele a quem a lei lItribui a
responsabilidade (op. cit., p. 158).
Esse ponto de vista é também sustentado pelo Professor
Sacha Calmon Navarro Coelho (Curso de Direito Tributário Bra-
sileiro, São Paulo. Forense. 2010, p. 630) e pelo Professor Zelmo
Denari (Sujeito Ativo e Passivo da Relação Jurídica Tributária,
Tratado de Direito Tributário, vol. 2, coordenação de Ives Gandra
da Silva Martins e outros, São Paulo, Saraiva. 2011, p. 180). pelo
que se pode dizer que encontra respaldo entre os grandes tributa-
ristas do Pais.
E certamente não poderia ser de outro modo, sob pena
de se instalar uma nova hipólese de responsabilidade tributária
direta, ao arrepio do CTN e sem qualquer previsão legal; deve-se
entender que tanto aquela impossibilidade de exigir o pagamento
do contribuinte, como aquele interesse l1a situação cOflstitutiva do
fato gerador da obrigação principal, deverão estar devidamente
evidenciados no auto de infração e na posterior exigência forçada
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(execução fiscal), pois, do contrário, a escolha do Fisco seria in-
condicionada e sem suporte na norma impositiva.
Portanto, resulta claro que a responsabilidade do devedor
solidário depende objetivamente (a) da impossibilidade de paga-
mento da obrigação fiscal pelo devedor originário e (b) da sua
comunhão de interesse com o contribuinte primário na situação que
ensejou o fato gerador, não se podendo entender que a simples
comodidade fiscal possa servir de justificativa para o Fisco exigir o
pagamento do tributo do responsável solidário, deixando o deve-
dor principal a salvo de sua exigência: se fosse assim, seria fácil ao
contribuinte pril1cipal (ou originário) se esquivar da sua obrigaçãO,
carregaI/do o ônus tributário a outrem.
Assim, a interpretação de tal dispositivo deixa clara a inten-
çào do legislador de impor ao contribuinte de direito a responsa-
bilidade pela obrigação, não esquecendo entretanto de legitimar o
devedor solidário, mas somente na ausência do devedor principal,
o que não ocorre, quando esse devedor originário é certo, conhe-
cido e, sobretudo, solvente; ou seja, não se justifica a cobrança do
imposto do devedor solidário, quando não se demonstram a im-
possibilidade de o devedor primário (neste estudo, o importador)
responder pela obrigação e a comunhão de interesse na situação
do fato gerador, entre ambos os sujeitos.
O Superior Tribunal de Justiça já reconheceu que a respon-
sabilidade tributária deve ser atribuída ao contribuinte de fato, e
não ao terceiro de boa-fé que com ele celebrou negócio jurídico
lícito, como na hipótese em que o locatário não tem a possibili-
dade de verificar a regularidade da importação do equipamento.
Neste diapasão, destacam-se os Embargos de Declaração no
Agravo Regimental no Recurso Especial 706.254/Rü, da relataria
da Ministra Eliana Calmon (DJe 06/0512008), em cujo julgamento





PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO. EFEITOS MODIFICATIVOS. CONSTATAÇÃO DE EQuí-
VOCO QUANTO À TESE DEFENDIDA NO RECURSO ESPECIAL
E QUANTO AO PRJ:-QUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS
TIDOS COMO VIOLADOS. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA (ART. 155,
§ 20., X, "b" da CF/88). DESTINAÇÃO DA MERCADORIA. DESVIO.
RESPONSABILIDADE DO COMPRADOR PELO PAGAMENTO DO
TRIBUTO.
1. Acolhem-se os embargos de declaração, com efeitos infringentes,
para se conhecer do recurso especial, uma vez constatado o equívoco
quanto à tese defendida pelo recorrente e quanto ao prequestionamento
desta tese.
2. Posiciona-se esta Corte no sentido de reconhecer que, tratando-se
de imunidade tributária condicionada à destinaçào da mercadoria, se
dada destinaçào diversa responderá pelo tributo o responsável por esta
destínação (o comprador) e não o vendedor de boa-fé.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para se
conhecer do recurso especial e lhe dar provimento.
Na hipótese sob análise, se estaria a erigir uma nova forma
de substituição tributária, porquanto de solidariedade tributária,
estritamente, não se trata, haja vista que não há devedor principal
inscrito para a vinculação da solidariedade; seria ilógico imagi-
nar uma solidariedade em que não existissem, pelo menos, dois
sujeitos coobrigados, duas pessoas vinculadas simultaneamente à
mesma obrigaçãO, caso em que o credor, se satisfeitos os demais
requisitos, poderia efetivamente exigir o pagamento de qualquer
delas.
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